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RESUMO 

 

Dentre os determinantes sociais da insegurança alimentar (IA), a desigualdade de gênero e 

raça/cor se revelam nas questões de segurança alimentar como fatores de vulnerabilidades que 

determinam e potencializam os níveis de gravidade da IA. O objetivo deste estudo foi analisar 

a associação entre a IA, gênero e raça/cor das pessoas de referência dos domicílios de um 

município do semiárido nordestino. Trata-se de um estudo transversal realizado por meio de 

entrevistas domiciliares (n=737) utilizando-se de questionário semiestruturado e a Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) com famílias residentes nas zonas urbana e rural 

do município de Cuité-PB. Foram criados perfis de gênero e raça/cor autodeclarados (homem 

branco, mulher branca, homem negro e mulher negra) e analisados com a segurança alimentar 

e níveis de IA (leve e moderada/grave). Modelos de regressão logística multinomial foram 

aplicados para estimar a associação entre os perfis com os níveis de IA ajustados a partir de 

condições socioeconômicas e demográficas (idade, estado civil, escolaridade, ocupação, 

número de moradores, criança/adolescente no domicílio, renda per capita familiar, acesso ao 

bolsa família, área de moradia e tipo de domicílio). Verificou-se que o risco de estar em IA 

moderada/grave foi 5,1 vezes maior (IC 95%: 1,8–14,8) nos domicílios cuja mulher negra era 

a pessoa de referência, 4,8 (IC95%: 1,4–16,0) e 4 (IC95%:1,2–13,7), entre as mulheres brancas 

e homens negros, respectivamente, quando comparado com homens brancos. A renda per capita 

familiar mensal <=¼ SM e a baixa escolaridade, se associaram significativamente com o 

desfecho de IA moderada/grave. Assim, esses determinantes devem estar inseridos na 

formulação e implementação de políticas públicas, estratégias e ações relacionadas à IA 

favorecendo e garantindo a justiça social e o direito à alimentação adequada. 

 

Palavras-chave: Insegurança Alimentar; Estudos de gênero; Raça; Iniquidade Social. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Among the social determinants of food insecurity (FI), gender and race/color inequality are 

revealed in food security issues as vulnerability factors that determine and enhance the severity 

levels of FI. This study analyzed the association between AI, gender, and race/color of reference 

people in households in a municipality in the northeastern semi-arid region. This is a cross-

sectional study carried out through household interviews (n=737) using a semi-structured 

questionnaire and the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA) with families living in urban and 

rural areas of the municipality of Cuité-PB. Self-declared gender and race/color profiles were 

created (white man, white woman, black man, and black woman) and analyzed with food safety 

and AI levels (mild and moderate/severe). Multinomial logistic regression models were applied 

to estimate the association between profiles and AI levels adjusted based on socioeconomic and 

demographic conditions (age, marital status, education, occupation, number of residents, 

child/adolescent in the household, per capita income family, access to Bolsa Família, living 

area and type of household). It was found that the risk of being in moderate/severe FI was 5.1 

times higher (95% CI: 1.8–14.8) in households where a black woman was the reference person, 

4.8 (95% CI: 1.4–16.0) and 4 (95%CI:1.2–13.7), among white women and black men, 

respectively, when compared to white men. Monthly family per capita income <=¼ MW and 

low education were significantly associated with the outcome of moderate/severe FI. Therefore, 

these determinants must be included in formulating and implementing public policies, 

strategies, and actions related to AI, as well as favoring and guaranteeing social justice and the 

right to adequate food. 

Keywords: Food Insecurity; Gender studies; Race; Social Inequity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é a garantia do direito de todos ao acesso 

à alimentação de qualidade, em quantidade suficiente e de forma permanente, cabendo ao 

Estado garantir esse direito aos indivíduos. A garantia da SAN não pode comprometer o acesso 

a outras necessidades essenciais, e deve ser realizada de forma sustentável (Brasil, 2006; FAO, 

2009). 

A violação deste direito conduz a diferentes níveis de insegurança alimentar (IA). Na 

situação de IA leve o aspecto mais afetado é a qualidade da alimentação, e a preocupação de 

que possa faltar alimento no futuro próximo. Na IA moderada, começa a haver restrição 

quantitativa na alimentação dos adultos da família. Por último, na IA grave existe a deficiência 

quantitativa e até mesmo fome entre adultos e crianças da família (Corrêa, 2007). 

O relatório da FAO sobre o estado de segurança alimentar e nutricional (SAN) no 

mundo (2023) mostrou que cerca de 735 milhões de pessoas passaram fome, em comparação 

com 613 milhões em 2019. Já no Brasil, Salles-Costa e colaboradores (2022) ao analisarem as 

tendências de prevalência dos estratos de SA/IA segundo os dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio (PNAD) dos anos de 2004, 2009 e 2013 e da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) de 2018, e verificaram um aumento constante e expressivo da segurança 

alimentar entre 2004 e 2013, seguido por uma diminuição entre 2013 e 2018. De acordo com 

os autores, neste período o número de famílias com IA moderada quase dobrou, passando de 

2,9 milhões de brasileiros em 2013 para 5,6 milhões em 2018, enquanto a IA grave passou a 

ser a realidade de mais de 1 milhão de novas famílias em 2018 (Salles- Costa et al., 2022). 

Santos e colaboradores (2023) ao acompanhar a IA no Brasil, durante um período de 

retrocessos em que houve mudanças drásticas nas políticas de proteção social (2004- 2018),  

observaram que as características dos chefes de família, como sexo, raça/cor da pele, estado 

civil e presença de crianças pequenas no domicílio, são fatores interligados que contribuem para 

um risco aumentado de IA domiciliar no Brasil. 

Em 2022, dados do II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da 

Pandemia de Covid-19 (II VIGISAN) apontaram que 33,1 milhões de pessoas não tinham 

garantido o que comer — ou seja, em IA grave — 14 milhões a mais de pessoas passando fome 

em comparação com o primeiro levantamento realizado em 2020. Conforme o estudo, mais da 

metade da população brasileira (58,7%) convivia com a IA em algum grau: leve, moderado ou 

grave em 2022 (Rede PENSSAN, 2022). 
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Ainda de acordo com o II Vigisan, as desigualdades de gênero conhecida como condição 

social que impactam na segurança alimentar (SA) foram, mais uma vez, confirmadas, 

mostrando que o acesso à alimentação foi reduzido nos lares onde a mulher era a pessoa de 

referência. Enquanto a SA foi encontrada em 47,9% dos domicílios chefiados por homens, 

naqueles em que as mulheres eram a referência apenas 37% apresentavam a mesma 

classificação. Ou seja, mais de 6 em cada 10 (63,0%) domicílios com chefes mulheres estavam 

em algum nível de IA. Destes, 18,8% em situação de fome (Rede PENSSAN, 2022). 

Entre os diversos fatores que impactam na SAN das famílias chefiadas por mulheres, 

como o perfil de raça/cor e composição famíliar (Silva et al., 2023), podemos destacar também 

a desigualdade salarial, uma vez que estudam indicam que as mulheres recebem salários mais 

baixos quando comparados aos homens e apresentam as maiores taxas de inserção em emprego 

informal (Christensen, 2019). Além disso, existe a sobrecarga de trabalho doméstico e do 

cuidado (dupla jornada ou até tripla) que resulta em limitações de tempo, as “mães solteiras” 

sofrem restrições de tempo ainda mais severas e, portanto, tendem a ter baixos níveis de 

trabalho e consequentemente de rendimentos, apresentando casos mais graves de IA no 

domicílio (Braga e Costa, 2022). 

Ainda neste contexto, sob a perspectiva das desigualdades que persistem nos domicílios 

com IA, os resultados do estudo de Silva et al. (2022) apontaram que a menor escolaridade e 

menor renda familiar per capita foram encontradas em domicílios chefiados por pessoas que se 

autodeclaravam como negras, com destaque para as mulheres negras, em que 41,5% tinham até 

o Ensino Fundamental e 51,1% declararam renda familiar de até 1/2 salário mínimo per capita. 

Domicílios com esses responsáveis também apresentaram maior densidade domiciliar e maior 

prevalência de condição inadequada de moradia e saneamento em comparação com os 

domicílios chefiados por homem branco e mulher branca. 

Nesta direção, situações de desigualdades e de vulnerabilidade social e ambiental 

potencializam a IA nos domicílios, e entre as cinco regiões do país, o semiárido nordestino 

constitui-se, historicamente, como a região que possui as mais fortes características e contrastes 

ambientais e climáticos, além de ser marcada pela persistência das desigualdades sociais que 

fragilizam as famílias sertanejas (Buriti e Aguiar, 2008; Sena et al, 2014). 

Desta forma, este estudo parte da premissa de que as famílias chefiadas por mulheres 

são mais propensas a estarem em IA quando comparadas aos homens. Sendo os domicílios 

chefiados por mulheres negras (pretas e pardas) mais vulneráveis para o desfecho da IA. Em 

famílias com piores condições socioeconômicas e demográficas, a gravidade de IA é ainda 

maior. 
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Assim, destacando o agravamento da fome ocasionado pelas crises econômicas, os 

desmontes de políticas públicas, as desigualdades sociais, de gênero e raça/cor, ressaltam-se a 

necessidade de estudos sobre tais temáticas com as famílias chefiadas por mulheres, em 

especial, àquelas que residem no semiárido nordestino, visto que, a convivência com a IA 

assume contornos mais dramáticos em regiões mais vulneráveis. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

  Analisar a associação entre a IA e as características de gênero e raça/cor das pessoas de 

referência dos domicílios de um município do semiárido nordestino. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

● Caracterizar as pessoas de referência dos domicílios segundo as condições 

socioeconômicas e demográficas; 

● Estimar a prevalência de IA e gravidades nas famílias estudadas; 

● Verificar a prevalência da IA segundo características de gênero e raça/cor da pessoa de 

referência. 

  



9 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA, SAN E INSEGURANÇA 

ALIMENTAR 

A alimentação adequada e saudável é, antes de tudo, uma questão de direito humano. O 

debate sobre a alimentação como um direito universal começou após a segunda guerra mundial, 

quando inúmeras barbaridades cometidas contra a liberdade individual impulsionaram a 

discussão sobre os direitos humanos. Em 1948 a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH) afirmou que todos os seres humanos são, pelo simples fato de terem nascido e fazerem 

parte da espécie humana, sujeitos de e com direitos. Esses direitos são universais, indivisíveis, 

inalienáveis e interdependentes (ONU,1948). 

O direito humano à alimentação adequada (DHAA) está contemplado no artigo 25 da 

DUDH e posteriormente sua definição foi desdobrada no artigo 11 do Pacto Internacional dos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) de 1966 e sua aplicação foi ainda mais 

detalhada no Comentário Geral nº 12, documento elaborado pelo Comitê dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC) para orientar os países, explicitando: 

 

 “(...) o direito à alimentação adequada se realiza quando todo homem, 

mulher e criança, sozinho ou em comunidade, tem acesso físico e econômico, 

ininterruptamente, a uma alimentação adequada ou aos meios necessários para 

sua obtenção” (ONU, 1966). 

 

No Brasil, houve então a positivação jurídica do DHAA com a aprovação da Lei 

Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) (Brasil, 2006a) e da emenda à 

Constituição Federal que incluiu a “alimentação” como um direito social e a aprovação de leis 

e regulamentos que estabelecem como obrigações do Estado respeitar, proteger, promover e 

prover o DHAA (Brasil, 2010). Para coordenar e articular todas as políticas que visam a 

efetividade do DHAA, o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) foi 

instituído (Brasil, 2006b) em 2006. Diante disso, compreende-se que a alimentação adequada é 

um direito humano fundamental, e a garantia da SAN na população se torna um meio para a 

realização e o exercício deste direito (Burity et al., 2010). 

A SAN é alcançada quando todos os indivíduos têm o acesso à alimentação de qualidade, 

em quantidade suficiente e de forma permanente, cabendo ao Estado garantir esse direito 
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através de políticas públicas que para serem eficazes, devem ser estruturadas a partir da  

equidade, intersetorialidade, sustentabilidade, descentralização das ações, monitoramento da 

situação alimentar e nutricional e a participação social, articulando diferentes setores do 

governo e da sociedade civil. Visto que a garantia desse direito não pode comprometer o acesso 

a outras necessidades essenciais, nem mesmo o futuro sistema alimentar, e deve ser realizada 

de forma sustentável (Brasil, 2006; Leão, 2013; FAO, 2009). 

A abrangência do conceito de SAN constitui um grande desafio para a mensuração e o 

monitoramento, porém possibilita uma visão mais integral e uma compreensão das inter-

relações entre as diversas dimensões da SAN – a disponibilidade do alimento, o acesso, a 

utilização dos alimentos e dos nutrientes, e a estabilidade, que é uma dimensão transversal às 

outras três – um destaque para o “acesso aos alimentos” que realiza-se quando todos têm a 

capacidade de obter alimentos de forma socialmente aceitável, por exemplo, por meio da 

produção, compra, caça, ou troca. Essa dimensão é bastante complexa, envolvendo preços, tanto 

dos alimentos quanto das outras necessidades básicas, que com eles competem (FAO, 2014). 

Com o objetivo de mensurar e avaliar as privações no acesso ao alimento, pesquisadores 

desenvolveram escalas com o propósito de obter resultados para além das consequências físico-

biológicas, visto que a experiência com a fome apresentava também aspectos sociais e psicológicos 

a serem considerados em processos de mensuração (Kepple e Segall-Corrêa, 2011). 

A partir de uma pesquisa pioneira, realizada com mulheres pobres que residiam no 

Estado de Nova York, a qual tinham vivenciado a experiência de fome, foi possível 

compreender a IA como um fenômeno progressivo que abrange dimensões psicológicas, sociais 

e com comprometimento da quantidade e qualidade da alimentação (Radimer et al., 1992). 

Desde então, as escalas de percepção da IA foram amplamente difundidas no meio 

acadêmico, bem como, validadas para o uso em diferentes línguas e países. No Brasil, a adaptação 

de uma escala que avalia a IA nos inquéritos populacionais – a Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar (EBIA) – devidamente validada para a população e amplamente utilizada, é capaz 

de avaliar de maneira direta a percepção de IA e fome a nível domiciliar, o que possibilita a 

estimativa de sua prevalência na população (Corrêa, 2007). A EBIA é baseada na percepção ou 

experiência de IA percebida pelos indivíduos afetados, mensurando não apenas o acesso ao 

alimento, mas também as dimensões psicossociais da IA podendo ainda ser utilizada para 

mapear e compreender as causas e consequências da IA e da fome, utilizando o domicílio como 

unidade de análise sendo capaz de ser aplicada em diversas configurações socioculturais 

reproduzindo resultados válidos e previsíveis (Pérez-Escamilla; Segall-Corrêa, 2008). 
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A EBIA foi utilizada pela primeira vez na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 

(PNAD) em 2004. Ao longo de 14 anos a escala sofreu adaptações quanto ao número de itens 

utilizados, sendo mantidos adequados a consistência interna e os valores de severidade dos itens 

(IBGE, 2004). A EBIA utiliza perguntas com respostas dicotômicas (sim; não) que se 

organizam entre famílias com indivíduos menores de 18 anos (realizadas 14 perguntas) e 

aquelas sem indivíduos menores de 18 anos (8 perguntas) (Segall-Corrêa et al., 2014). 

A escala classifica a situação de segurança alimentar ou IA do domicílio, considerando 

a sua condição progressiva em estágios. A classificação de Segurança Alimentar é caracterizada 

como aquela em que a família tem acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, ou 

seja, tem acesso pleno. A situação de IA se manifesta em três níveis: IA leve, quando há 

preocupação ou incerteza quanto ao acesso aos alimentos no futuro alimentos; IA moderada, 

em que há a redução quantitativa de alimentos entre os adultos e/ou ruptura nos padrões de 

alimentação resultante da falta de alimentos entre os adultos; e a IA grave, que ocorre quando 

há redução quantitativa de alimentos entre todos os moradores, incluindo as crianças (Kepple e 

Segall-Corrêa, 2011). 

No que concerne a situação de segurança alimentar no mundo, o  relatório da FAO 

(2023) sobre o estado da SAN, baseado na Food Insecurity Experience Scale - FIES, mostrou 

que cerca de 735 milhões de pessoas passaram fome, em comparação com 613 milhões em 

2019, isso representa um aumento de 122 milhões de pessoas antes da pandemia de COVID-

19. A pesquisa constatou que aproximadamente 29,6% da população global, equivalente a 2,4 

bilhões de pessoas, não tinham acesso constante a alimentos (FAO, 2023). 

No Brasil, entre o período de 2004 a 2013, houve um aumento na segurança alimentar, 

principalmente entre as famílias mais vulneráveis, ao mesmo tempo foi observada redução nas 

prevalências de IA. Em contrapartida, no período 2013-2018, a segurança alimentar diminuiu 

de enquanto todas as formas de IA aumentaram acentuadamente (Salles-Costa et al., 2022). A 

redução da IA no Brasil, entre 2003 e 2013, pode ser atribuída em parte ao governo brasileiro 

que trilhou caminhos virtuosos na luta contra a fome e pobreza. Entre os fatores que 

contribuíram nesta luta destacam-se: (I) Os avanços nas políticas públicas de transferência 

direta de renda, educação, alimentação escolar, saúde e nutrição, fortalecimento da agricultura 

familiar, entre outras – que passaram a ter uma abordagem integrada com a Estratégia Fome 

Zero e o Brasil Sem Miséria; (II) A adoção do Cadastro Único, que possibilitou as condições 

para que as políticas públicas chegassem mais rápido às famílias que mais necessitavam e (III) 

o estabelecimento da Lei Orgânica de SAN e de uma rede de proteção social no país. O reflexo 
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destes caminhos se fez em 2014, quando o Brasil saiu do Mapa Mundial da Fome, segundo a 

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (Brasil, 2015). 

No período entre 2004 a 2022, as estimativas de SA/IA no Brasil, através dos dados dos 

inquéritos nacionais das Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio-PNAD (2004, 2008 e 

2013), da Pesquisa de Orçamentos Familiares-POF (2018) e dos I e II Inquéritos Nacionais 

sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 (2020 e 2022, 

respectivamente), foi possível observar a piora expressiva no cenário de IA. O cenário se fez, 

sobretudo, de famílias mudando de uma situação de IA leve para o nível de IA moderada e, em 

seguida, para o de IA grave. Merecendo destaque também o avanço expressivo, em 1 ano e 4 

meses, da IA grave, que era de 9,0% em 2020 e, entre final de novembro de 2021 e abril de 

2022, aumentou para 15,5%. 

 Os resultados do II Vigisan sinalizaram o retorno do Brasil ao mapa da fome, um 

resultado dos desmontes das políticas públicas sociais, a piora na crise econômica, o aumento 

das desigualdades sociais e o segundo ano da pandemia da Covid-19, que fez com que mais da 

metade (58,7%) da população brasileira se encontrasse em IA, em diferentes níveis de 

gravidade (Rede PENSSAN, 2022; Brasil, 2023).  

As desigualdades sociais são uma das causas que impactam  no acesso seguro e 

suficiente aos alimentos, fatores como aumento das taxas de desemprego, violação de direitos 

sociais, aumento dos alimentos saudáveis e redução do poder de compra são fatores 

relacionados à IA, condições que foram coadjuvantes para o retorno do Brasil ao Mapa Mundial 

da Fome, com a pandemia de Covid-19 as fragilidades econômicas preexistentes na sociedade 

brasileira foram intensificadas em 2021 (FAO 2021; Rede PENSSAN, 2022). 

Com relação à IA nas diferentes regiões do país, a IA moderada ou grave ocorreu com 

mais intensidade nas regiões Norte e Nordeste, com prevalências em 2021/2022, de 45,2% e 

38,4%, respectivamente (Rede PENSSAN, 2022). No Nordeste a maior vulnerabilidade da 

região está concentrada no semiárido, área que corresponde a 20% do território nacional e 

localizado no interior do país. Formado predominantemente por municípios de pequeno porte, 

o semiárido apresenta condições climáticas de seca persistente, pobreza e baixa infraestrutura 

que elevam os desafios para superação da IA (Pérez-Marin et al., 2017). 

Nesse sentido, uma revisão sistemática realizada por Lignani et al., (2020) apontou a 

associação entre indicadores sociais a IA, dentre eles:  menor renda per capita mensal, grande 

número de moradores menores de 18 anos por domicílio; menor escolaridade do chefe de 

família; chefe de família mulher, negra e/ou multirracial, idosa, desempregada ou com emprego 

informal; chefe de família morando sem companheiro; residir em área urbana ou nas regiões 
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Norte ou Nordeste; participar de um programa de transferência condicional de renda; pior 

classificação socioeconômica, ser descendente de escravos negros (quilombola) e falta de 

condições dignas de moradia. Assim, a situação de IA nos domicílios é observada em diversas 

situações de vulnerabilidades, que refletem as desigualdades sociais e econômicas vivenciadas 

pela população em diferentes contextos sociais. 

3.2 GÊNERO E INSEGURANÇA ALIMENTAR 

O gênero, segundo Scott (1995), é um elemento constitutivo de relações sociais, 

mediante relações de poder que é experimentado de maneira distinta entre homens e mulheres 

e que são historicamente desiguais e hierárquicas. Ainda, para compreender o contexto de 

gênero faz-se necessário pensar a partir de uma lógica de relações interconectadas entre sexo, 

classe, raça etc. 

Na interpretação de Crenhaw (2002) compreende-se nas relações plurais que levam a 

refletir nas desigualdades, dentro da lógica entre os sexos, entre as classes e entre as gerações. 

É importante pensar da dimensão de gênero com uma gama de outras identidades e ao modo 

pelo qual as intersecções contribuem para a vulnerabilidade de diferentes grupos de mulheres, 

como as experiências específicas de mulheres de grupos étnicos ou raciais, e como essas 

intersecções contribuem para a vulnerabilidade no contexto dos direitos humanos, dentre eles 

o direito à alimentação. 

  A desigualdade de gênero atinge a vida das mulheres mediante várias formas: déficit 

de poder de decisão e divisões injustas de trabalho, violência contra as mulheres, 

impossibilidade de melhoria nas condições de vida, lazer e padrões de alimentação 

discriminatórios (Carvalho, 2013). 

Alguns estudos ressaltam ainda que, chefes de família ou não, a desigualdade de gênero 

é manifestada  de diferentes formas e que estão inter-relacionadas: i) as mulheres recebem 

salários inferiores aos dos homens mesmo com níveis iguais de educação ii) normalmente estão 

inseridas no setor informal da economia, o que implica em instabilidade financeira (iii) e em 

lares chefiadas por mulheres, a maioria, ainda é de mães com seus filhos, o que representa uma 

sobrecarga no sentido da necessidade de recursos e de tempo (Assari, 2018; Fontoura et al., 

2010; Chant, 2004) 

Como bem destacam Brito e Costa (2015), a SA, à semelhança de outras condições 

sociais, também apresenta uma forte relação de gênero, que influencia negativamente as 

chances de existência de insegurança alimentar nos domicílios chefiados por mulheres, quando 

comparados aos chefiados por homens.  
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Segundo o relatório “Estado da Segurança Alimentar e Nutricional no Mundo” da 

FAO/ONU (2022), a disparidade de gênero na prevalência de IA continuou a aumentar em 2021 

– 31,9% das mulheres no mundo encontravam-se em situação de IA moderada ou grave, em 

comparação com 27,6% dos homens – que corresponde a uma diferença de mais de 4 pontos 

percentuais, em comparação com 3 pontos percentuais no ano de 2020. 

Em estudo realizado em Villa El Salvador no Peru no ano de 2019, mostrou que famílias 

chefiadas por mulheres tinham cerca de três vezes mais chances de apresentar IA em 

comparação com as famílias chefiadas por homens (Santos et al., 2022). Nesse mesmo estudo, 

os autores observaram também que a família cuja chefe não completou o ensino médio foi 3,4 

vezes mais propensa a ter IA do que se tivesse algum ensino superior. 

No Brasil, Costa e Braga (2022) ao realizar estudo com dados da PNAD de 2013, 

apontaram que as famílias chefiadas por mulheres tinham menos 4,5 pontos percentuais (pp) 

das probabilidades de estarem em SA e 2,3 pp., 1,1 pp e 1,1 pp mais propensas à condição de 

IA leve, moderada e grave, respectivamente. De acordo com os autores, ao incluir a dupla carga 

de trabalho e a divisão de tarefas nas análises, as famílias chefiadas por mulheres apresentaram 

um efeito negativo menor nas probabilidades de SA (-2,7 pp). Em síntese, a literatura indica 

que domicílios chefiados por mulheres são mais propensos a apresentarem IA e que grande 

parte deste efeito se deve às limitações de tempo enfrentadas pelas mulheres e a falta de divisão 

de trabalho doméstico entre cônjuges. 

Além disso, para as mulheres chefes de família, oportunidades de trabalho muitas vezes 

são limitadas e restrições de tempo como resultado de uma carga tripla de trabalho, manutenção 

de uma casa e cuidado de dependentes, forçando algumas mulheres a aceitar empregos mais 

flexíveis em detrimento dos rendimentos (Bradshaw; Chant; Linneker, 2019). 

Embora as famílias chefiadas por mulheres apresentem, em média, níveis de IA mais 

elevados do que as chefiadas por homens, por elas priorizar a distribuição de recursos para 

despesas domésticas para melhor alimentação/estado nutricional e saúde, especialmente nas 

zonas rurais, elas conseguem reduzir e amenizar tal situação de vulnerabilidade (Sanchez-

Céspedes et al., 2022). 

No Brasil, um estudo de coorte indicou que a frequência de gravidade da IA também foi 

maior nos domicílios onde as mulheres eram chefes de família e que se declararam não 

brancas; em domicílios com cinco ou mais moradores; que tinha residente menor de 18 anos; e 

que residiam em casas sem saneamento básico (Ramalho et al., 2020).  
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Cabe ressaltar então, que a desigualdade de gênero, pobreza e IA encontram-se 

intimamente relacionadas. De modo que a pobreza intermedia a relação da IA com a 

desigualdade de gênero, pois a maior suscetibilidade das mulheres à discriminação social e 

pobreza é resultado das situações de opressão vividas diariamente por elas (Siliprandi, 2013; 

Chant, 2007). 

3.3 RAÇA/COR E INSEGURANÇA ALIMENTAR 

O gênero é um dos determinantes estruturais mais profundos das iniquidades em saúde, 

visto que gera estratificação social e impacta na posição social ocupada pelos indivíduos 

(Carvalho, 2013). Contudo, a raça/cor também representa um determinante estrutural da saúde, 

de forma que o grupo de mulheres não pode ser analisado como homogêneo, visto que estudos 

revelaram que o acesso da população negra à saúde e nutrição é diferente, oriundo das 

desigualdades raciais que exponenciam vulnerabilidades para pessoas de cor/raça preta ou 

parda e refletem as desigualdades socioeconômicas estruturantes. (Cobo, et al., 2021; Ribeiro, 

2017). 

Desta forma, diversas dimensões sociais (como raça, gênero, classe social) interagem no 

nível macro sócio estrutural através de sistemas interconectados de privilégios e opressões 

(como racismo e sexismo, por exemplo), refletindo na realidade e contexto individual para cada 

grupo social (Bowleg, 2012; Crenshaw, 1989). 

No Brasil, os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua, 

publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2022, evidenciaram 

que a parcela da população que se autodeclarou parda ou preta representa mais da metade da 

população nacional (56%) e que a população parda foi o grupo com maior percentual nas 

regiões Norte (67,2%) e Nordeste (59,6%). Em estudos, este segmento populacional (parda ou 

preta) tem se mostrado o mais vulnerável à pobreza e às inúmeras desigualdades sociais 

(Lignani et al., 2020; Morais et al., 2020; IBGE, 2020). 

Nesse sentido, o acesso de diferentes grupos populacionais a bens e serviços básicos, tais 

como saúde, educação, moradia, trabalho e renda, tem sido desigual (IBGE, 2019). Desta forma, 

o direito humano à alimentação adequada também não acontece de maneira uniforme, sofrendo 

influência das características sociodemográficas do chefe de família, como gênero e raça/cor 

da pele e também da região dos domicílios, por exemplo. (Bezerra et al., 2020; Bezerra et al., 

2017; Jung et al., 2017). 

Em vários países do mundo, os lares chefiados por mulheres, especialmente indígena e 

negra, que são grupos socialmente marginalizados, apresentam maiores riscos de IA quando 
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comparados aos lares sob a chefia de homens brancos (Walker et al., 2020; Morais et al., 2020). 

O estudo realizado por Salles-Costa e colaboradores (2022) além de apontar que os domicílios 

chefiados por pessoas autodeclaradas negras, possuem maiores prevalências de IA grave, 

quando comparados aos chefes de família de cor branca, apresentavam também maior aumento 

proporcional da IA entre 2004 e 2018. 

Ainda, as disparidades das prevalências de IA no Brasil, revelam as iniquidades sociais da 

população brasileira a partir das diferentes regiões do país (Gubert et al., 2010). Bezerra e 

colaboradoras (2020) ao analisarem a IA nas regiões do Brasil, verificaram que as regiões Norte 

e Nordeste apresentaram as maiores prevalências de IA e as piores condições de renda, trabalho 

e saúde infantil, quando comparadas às regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste que apresentaram 

menores prevalências de IA e menor vulnerabilidade. 

Diversas condições estão inter-relacionadas e impactam diretamente na SA dos indivíduos, 

especialmente nas mulheres negras. A renda familiar reduzida é uma delas, que apresentam a 

maior prevalência de ocupação em subempregos, devido ao tempo dedicado aos cuidados com 

os filhos encontram dificuldades para se inserirem em empregos formais, fato este que gera 

uma instabilidade financeira nessas famílias (Moreira, 2021). Em relação ao mercado de 

trabalho, segundo estudos realizados pelo IBGE (2022) nos cargos gerenciais, negros ocupam 

29,5% dos cargos e brancos 69%. No que tange à situação de empobrecimento da população, 

pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza, dos que recebem menos que US$ 1,90 por dia, 9% 

são pretos, 11,4% são pardos e 5% são brancos.  

No estudo de Facchini et al., (2014) outras diferenças no contexto social também foram 

observadas a partir das diferentes regiões. Nos domicílios do Nordeste, a raça/cor materna 

predominante foi parda/mestiça (72,6%), mais de um quarto dos chefes de família estava sem 

emprego, e quase metade (47,4%) recebiam o benefício do Programa Bolsa Família. Enquanto 

que na Região Sul, a expressiva maioria dos domicílios apresentava mães brancas (70%), quase 

a metade dos chefes de família (48,6%) estavam trabalhando com carteira assinada, e apenas 

16,3% eram contempladas com Bolsa Família. 

Assim, os resultados do estudo de Santos e colaboradores (2023) também indicam que as 

que características dos chefes de família, como sexo e raça/cor da pele, são fatores interligados 

que contribuem para um risco aumentado de IA, como também, o estado civil e presença de 

crianças pequenas no domicílio. Nesse contexto, existem várias dimensões que atravessam a 

existência da população negra, em especial da mulher negra. Assim, há uma clara necessidade 

de políticas intersetoriais e específicas às populações mais vulneráveis contribuindo para a 

redução dos agravos da IA no país. 
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4 METODOLOGIA 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo transversal de base populacional. Esse tipo de estudo está 

relacionado ao fator temporal, utilizado para descrever as variáveis predominantes em um 

determinado momento, sendo considerado de rápida aplicabilidade (Costa e Barreto, 2003). É 

um recorte de uma pesquisa de coorte intitulada “Insegurança alimentar, saúde, nutrição e 

programas governamentais: estudo de coorte em um município do semiárido nordestino, 2022-

2024” realizada pelo Núcleo de Pesquisa e Estudos em Nutrição e Saúde Coletiva (Núcleo 

PENSO) do Centro de Educação e Saúde (CES) da Universidade Federal de Campina Grande 

(UFCG) com parceria da Universidades Federal da Paraíba (UFPB) e Universidade do Rio 

Grande do Norte (UFRN). 

4.2 POPULAÇÃO DO ESTUDO E AMOSTRA 

O estudo foi realizado através de entrevistas domiciliares com famílias residentes nas 

regiões urbana e rural do município de Cuité-PB, no período de novembro/2022 a março/2023. 

O município de Cuité-PB está localizado a 235 km da capital do estado da Paraíba, ocupa 

extenso território em uma área de aproximadamente 740 Km² e possui população estimada em 

19.719 habitantes (IBGE, 2023).  

Para definição do tamanho da amostra utilizou-se o módulo da plataforma OpenEPI que 

calcula o tamanho da amostra para estudos transversais e de coorte, visando estimar uma 

amostra que permite a comparação de grupos expostos e não expostos segundo condição de IA 

em níveis de gravidade. No cálculo do tamanho amostral, foram divididos em dois estratos 

populacionais: urbano e rural. Considerou-se uma prevalência esperada de 10% de IA, intervalo 

de 95% de confiança (IC95%), resultando em uma amostra de 725 famílias. 

 

4.3 COLETA DE DADOS 

Visando garantir a aleatoriedade na seleção dos domicílios pesquisados foi preparada 

uma dinâmica de coleta de dados em campo. Para realização do Censo Populacional o IBGE 

divide o território dos municípios em Unidades Primárias de Amostragem (UPA) ou setor 

censitário. Para cada UPA o IBGE estima o número de domicílios existentes, assim, a partir 
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dessas informações os 725 domicílios foram distribuídos proporcionalmente para cada UPA, 

de forma que pretendemos coletar dados em toda a extensão territorial dos municípios.  

Na zona urbana foi realizado sorteio do ponto de entrada nas unidades primárias de 

amostragem (UPA) ou setor censitário, com orientação do caminho e distribuição do número 

de domicílios por quarteirão, com um intervalo de três casas entre os domicílios entrevistados.   

Na zona rural foi realizada a busca por povoados e regiões aglomeradas selecionando os 

domicílios por conveniência, ou seja, as primeiras casas encontradas nas comunidades da UPA. 

Foi utilizado questionário semiestruturado aplicado no âmbito familiar, cujo 

respondente foi o indivíduo responsável pela família ou um indivíduo adulto no domicílio, na 

ausência deste. A coleta de dados foi realizada através de entrevistas face-a-face, por 

entrevistadores previamente treinados, por meio de smartphones e aplicativo de coleta de dados 

(KoboCollect). Ao final da coleta foram pesquisados 737 domicílios, que compõem a amostra 

deste estudo. 

A autora deste trabalho participou diretamente de todas as etapas desta pesquisa, desde 

a elaboração do questionário de coleta de dados, da dinâmica de campo, treinamento dos 

entrevistadores, revisão dos questionários e análise dos dados. 

 

4.4 VARIÁVEIS DO ESTUDO 

 

4.4.1 Insegurança Alimentar 

A IA foi medida por meio da EBIA, que avalia inicialmente a preocupação de que possa 

faltar alimento no futuro próximo, seguido por um construto que avalia sobretudo o aspecto da 

qualidade da alimentação da família. Em seguida, passa-se para a deficiência em termos 

quantitativos, havendo a deficiência ou insuficiência de alimento para os adultos da família e 

deficiência ou insuficiência para as crianças. Esta escala possui perguntas com respostas "não" 

e "sim". Cada resposta positiva recebe um ponto e o escore total é usado para classificar o status 

de segurança alimentar domiciliar da seguinte forma: 0 = segurança alimentar; 1 a 3 = IA leve; 

4 a 5 = IA moderada; e 6 a 8 = IA grave. A EBIA é baseada em uma avaliação domiciliar e o 

período de referência das perguntas abrange três meses antes da entrevista.  A escala na sua 

versão completa contém 14 itens, todavia, foi empregada no estudo a versão oito-itens, validada 

para domicílios apenas com adultos (Interlenghi et al., 2019). 

4.4.2 Condições socioeconômicas e demográficas 

Para esse estudo, foram criados perfis de gênero e raça/cor, segundo informações a partir 

do sexo (homem e mulher) e raça/cor (branca, parda e preta) autorreferidos, formando quatro 
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grupos: homem branco, mulher branca, homem negro, mulher negra. A população negra foi 

composta pela junção das categorias pretos e pardos IBGE (2013). 

Variáveis socioeconômicas e demográficas estudadas foram: idade (< 59 anos ou  >=60 

anos); estado civil (solteiro(a) ou casado(a)); ocupação da pessoa de referência do domicílio 

(Trabalho formal informal/ aposentado/ pensionista ou Dona de casa/ Procura trabalho/ 

desempregado/ estudante); escolaridade da pessoa de referência do domicílio (> 8 anos, 1-7 

anos ou não estudo);  número de moradores do domicílio (até 3 moradores ou >= 4 moradores); 

presença de criança/adolescente; renda familiar per capita em salário-mínimo (>=½ salário-

mínimo; <=½ e >=¼ de salário-mínimo ou <=¼ de salário-mínimo); acesso ao PBF e ao  BPC; 

área de moradia (urbana ou rural) e situação do domicílio (próprio pago/pagando ou 

alugado/cedido) (Apêndice B). 

 

4.5  ANÁLISE DE DADOS 

Foi realizada a análise descritiva da caracterização da pessoa de referência segundo os 

perfis de gênero e raça/cor e das condições socioeconômicas e demográficas. Em seguida, foi 

aplicado o teste qui-quadrado para investigar a associação entre as variáveis preditoras 

investigadas e os níveis de IA. Em seguida, foram incluídas no modelo de regressão aquelas 

que apresentaram p-valor menor que 0,20. Sendo excluída do modelo final a variável “acesso 

ao BPC”. 

Para investigar a associação do perfil de raça/cor e as variáveis socioeconômicas com a 

IA leve e moderada/grave, foi aplicado o modelo de regressão logística multinomial com 

estimativas de Razões de prevalência (RP) e intervalo de 95% de confiança (IC95%) . Após 

análise bivariada, as variáveis de ajuste utilizadas no modelo de regressão foram: idade, estado 

civil, escolaridade, ocupação, moradores, criança/adolescente no domicílio, renda per capita 

familiar, acesso ao PBF, área de moradia e tipo de domicílio. Foi considerada como categoria 

de referência o homem branco. Os modelos foram testados para a colinearidade. Para 

significância estatística foi considerado p-valor menor que 0,05. A análise de dados foi 

realizada utilizando-se o programa estatístico STATA (Stata Statistical Software) versão 15.0. 

 

4.6 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de 

Educação e Saúde, da Universidade Federal de Campina Grande, campus Cuité, portando o 

parecer n° 5.657.734. A participação no estudo foi voluntária, mediante assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
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5 RESULTADOS 

 

Os resultados desta dissertação serão apresentados na forma de um artigo original 

(Apêndice I) intitulado “Insegurança alimentar, gênero e raça/cor: um estudo no 

semiárido nordestino” que tem como objetivo principal analisar a associação entre a 

insegurança alimentar e as características de gênero e raça/cor das pessoas de referência dos 

domicílios de um município do semiárido nordestino. Nossos achados mostraram que 77% 

das famílias cujo homem branco era a pessoa de referência, estavam em segurança 

alimentar, enquanto que essa situação foi observada em 50% dentre as famílias na qual a 

mulher preta era a pessoa de referência. O risco de estar em IA moderada/grave é 5,1 vezes 

maior (IC 95%:1,8–14,8) nos domicílios cuja mulher negra é a pessoa de referência, 4,8 (IC 

95%:1,4–16,0) e 4 (IC 95%:1,2–13,7), entre as mulheres brancas e homens negros, 

respectivamente, quando comparado com homens brancos. 

O artigo será submetido à revista Ciência & Saúde Coletiva que, atualmente, 

está classificada com a categoria A1 no Qualis/Capes e fator de impacto (FI) 1,7 segundo o 

índice Journal Citation Reports (JCR). 
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APÊNDICE I 

 

INSEGURANÇA ALIMENTAR, GÊNERO E RAÇA/COR: UM ESTUDO NO 

SEMIÁRIDO NORDESTINO 

 

Thaís da Conceição Pereira1 

Poliana de Araújo Palmeira2 

RESUMO 

O objetivo deste estudo foi analisar a associação entre a insegurança alimentar (IA) e as 

características de gênero e raça/cor das pessoas de referência dos domicílios de um município 

do semiárido nordestino. Trata-se de um estudo transversal realizado por meio de entrevistas 

domiciliares utilizando-se de questionário semiestruturado com famílias residentes nas zonas 

urbana e rural do município de Cuité-PB. Foram criados perfis a partir da intersecção de gênero 

e raça/cor autodeclarados (homem branco, mulher branca, homem negro e mulher negra) e 

analisados com nos níveis de IA (leve e moderada/grave). Modelos de regressão logística 

multinomial foram aplicados para estimar a associação entre os perfis com os níveis de IA 

ajustada a partir de condições socioeconômicas e demográficas (idade, estado civil, 

escolaridade, ocupação, número de moradores, criança/adolescente no domicílio, renda per 

capita familiar, acesso ao bolsa família, área de moradia e tipo de domicílio). Verificou-se que 

o risco de estar em IA moderada/grave foi 5,1 vezes maior (IC95%: 1,8–14,8) nos domicílios 

cuja mulher negra era a pessoa de referência, e de 4,8 (IC 95%: 1,4–16,0) e 4,0 (IC 95%: 1,2–

13,7), entre famílias chefiadas por  mulheres brancas e homens negros, respectivamente, quando 

comparado com homens brancos. A renda per capita familiar mensal <=¼ SM e a baixa 

escolaridade, se associaram significativamente com o desfecho de insegurança alimentar 

moderada/grave (p-valor<0,05). Assim, esses determinantes devem estar inseridos na 

formulação e implementação de políticas públicas para famílias do semiárido nordestino, como 

forma de planejar estratégias e ações relacionadas à IA favorecendo e garantindo a justiça social 

e o direito à alimentação adequada. 

Palavras-chave: Insegurança Alimentar; Estudos de gênero; Raça; Iniquidade Social. 

 

                                                 
1
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2
 Unidade Acadêmica de Saúde, Universidade Federal de Campina Grande. Sítio Olho D’água da Bica S/N, Centro 

de Educação e Saúde. 58175-000 Cuité PB Brasil. palmeira.poliana@gmail.com 
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Introdução  

 

Em 2021, cerca de 2,3 bilhões de pessoas no mundo (29,3%) estavam em insegurança 

alimentar (IA) moderada ou grave. A prevalência de IA era maior entre as mulheres do que entre 

os homens, observado que 31,9% das mulheres estavam em IA moderada ou grave, em 

comparação com 27,6% dos homens – uma diferença de mais de 4 pontos percentuais, em 

comparação com 3 pontos percentuais em 2020.1 

No Brasil, segundo os dados do Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no 

Contexto da Pandemia (II Vigisan), as desigualdades de gênero conhecidas como condições 

sociais que impactam na segurança alimentar e nutricional (SAN) foram, mais uma vez, 

confirmadas, ao observar a SAN em 47,9% dos domicílios chefiados por homens, e apenas 37% 

naqueles em que a mulher era a pessoa de referência. Ou seja, mais de 6 em cada 10 (63,0%) 

domicílios com chefes mulheres estavam em algum nível de IA e, destes, 18,8% em situação 

de fome.2 

Essas disparidades na IA, resultantes da construção social dos papéis de gênero, que 

atribui às mulheres a responsabilidade pelas atividades domésticas, incluindo a SAN dos 

agregados, os cuidados com a saúde das crianças e outros membros no ambiente familiar, 

tornam esses lares mais vulneráveis à IA.3  

As mulheres enfrentam diversos desafios relacionados à SAN (Moreira, 2021), pois 

além da dupla ou até tripla carga de trabalho devido às suas atividades de cuidado e doméstico, 

recebem salários mais baixos do que os homens exercendo a mesma função de trabalho.4 Além 

disso, as mulheres solteiras com filhos, devido a necessidade de adentrar no mercado de 

trabalho, submetem-se à situações de sub-ocupações e consequentemente baixos salário.5 Essa 

desigualdade salarial  é particularmente evidente entre as mulheres negras, que também 

enfrentam discriminação sexual e racial agravada no mercado de trabalho e, portanto, têm maior 

probabilidade de receber salários de nível de pobreza do que as mulheres brancas 6. 

Assim, as desigualdades relacionadas à raça/cor da pele para IA moderada/grave 

aumentam ainda mais as disparidades relacionadas ao gênero 7. De forma, os estudos 

demonstram que a relação entre gênero e raça/cor da pele são dimensões que aumentam a 

vulnerabilidade da mulher negra ao acesso a alimentação adequada captada pela IA de famílias.8 

No Brasil, o II Suplemento publicado em 2023 pela Rede PENSSAN, a partir dos dados do II 

Vigisan, apresentou uma frequência menor de SA e maior vulnerabilidade à IA nos lares 

chefiados por mulheres negras, apontando as condições sociais como aspectos determinantes 



29 

no acesso à alimentação, com destaque para às desigualdades e iniquidades que persistem na 

sociedade brasileira 9. 

Nesta direção, sendo o Brasil um país de proporções continentais, observam-se 

disparidades nas prevalências de IA de acordo com cada região, sendo algumas populações 

mais vulneráveis, marcadas por desigualdades sociais historicamente presentes, como a região 

do semiárido nordestino.10 As elevadas prevalências de IA nessa região foram associadas a 

marcadores de grande vulnerabilidade social, como famílias maiores, com baixa renda, 

beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF), residentes em áreas rurais ou territórios de 

povos tradicionais, famílias chefiadas por mulheres, indivíduos raça/cor autodeclarados  pardo, 

baixa escolaridade e piores condições de moradia 11. 

Assim, dada a relevância de estudos sobre os diferentes níveis de IA das famílias, em 

especial àquelas chefiadas por mulheres, e a necessidade de estudos com populações de regiões 

mais vulneráveis do país, o objetivo deste estudo é analisar a associação entre a IA, e as 

características de gênero e raça/cor das pessoas de referência dos domicílios em um município 

do semiárido nordestino. 
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 Métodos 

 

Tipo de estudo, população e amostra 

Trata-se de um estudo transversal de base populacional, que faz parte de uma pesquisa 

de coorte intitulada “Insegurança alimentar, saúde, nutrição e programas governamentais: 

estudo de coorte em um município do semiárido nordestino, 2022-2024” realizado com as 

famílias residentes nas regiões urbana e rural do município de Cuité-PB.  O município de Cuité-

PB está localizado na região do semiárido nordestino, a 235 km da capital do estado da Paraíba, 

ocupa extenso território em uma área de aproximadamente 740 Km² e possui população 

estimada em 19.719 habitantes 12.  

Para o cálculo da amostra foi utilizado o módulo da plataforma OpenEPI, sendo as 

famílias a unidade primária de amostragem do estudo. Foi calculada uma amostra aleatória 

estratificada por região urbana e rural, com partilha proporcional. No cálculo amostral, foram 

divididos dois estratos populacionais: urbano e rural. Considerou-se uma prevalência esperada 

de 10% de IA, intervalo de 95% de confiança (IC95%), totalizando uma amostra de 725 

famílias, 467 (64,4%) na zona urbana e 258 (35,6%) na zona rural do município. 

Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada com entrevistas do tipo face-a-face no domicílio das 

famílias, aplicado por entrevistadores treinados – graduandos do curso de nutrição da 

Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) do campus de Cuité-PB – que utilizaram  

questionário semiestruturado, por meio de smartphones e aplicativo de coleta de dados 

(KoboCollect), cujo respondente era o indivíduo responsável pela família ou um indivíduo 

adulto no domicílio. Ao final da coleta foram pesquisados 737 domicílios, que compõem a 

amostra deste estudo.  

Com o objetivo de garantir a aleatoriedade da amostra, os 725 domicílios foram 

distribuídos de forma proporcional pelo número de Unidades Primárias de Amostragem 

(UPA) – subdivisões do território realizado pelo IBGE para realização do Censo 

Populacional – de modo que a coleta foi realizada considerando todas as UPAs da extensão 

territorial do município. Para a dinâmica de campo na zona urbana do território de estudo, 

foi realizado um sorteio do ponto de entrada nas UPAs com orientação do caminho e 

distribuição do número de domicílios por quarteirão, com um intervalo de três casas entre os 

domicílios entrevistados.  Na zona rural foi realizada a busca por povoados e regiões mais 

aglomeradas nas comunidades das UPAs. 
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Variáveis do estudo 

A variável desfecho de IA foi mensurada através da Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar (EBIA), um instrumento psicométrico amplamente utilizado em inquéritos 

populacionais e relevante para classificar a situação dos domicílios em segurança alimentar ou 

níveis de insegurança alimentar (leve, moderada ou grave)13, 14. A escala na sua versão completa 

contém 14 itens, todavia, foi empregada no estudo a versão 8-itens, validada para domicílios 

apenas com adultos 15. Neste estudo, a IA foi avaliada nos níveis: segurança alimentar, IA leve 

e IA moderada/grave, como forma de comparar as formas severas em mesmo nível de gravidade  

 

Sexo e raça/cor da pele 

O sexo dos chefes das famílias foi avaliado de forma dicotômica, com base no sexo 

biológico(homem/mulher). A cor da pele utilizou a mesma classificação do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatísticas (IBGE) que avalia de forma autorreferida a cor da pele em cinco 

categorias: branco, preto, pardo, indígena e amarelo 16. Neste estudo, as pessoas classificadas 

como indígenas (0,13%) e amarelas (0,4%) não foram avaliadas. 

Para esse estudo, foram criados perfis de gênero com a raça/cor, segundo informações 

a partir do sexo (homem e mulher) e raça/cor (branca, parda e preta) autorreferidos, formando 

quatro grupos: homem branco, mulher branca, homem negro, mulher negra. A população negra 

foi composta pela junção das categorias pretos e pardos. 

 

Demais variáveis do estudo 

Variáveis socioeconômicas e demográficas estudadas: idade (< 59 anos ou  ≥ 60 anos); 

estado civil (solteiro(a) ou casado(a)); ocupação da pessoa de referência do domicílio (Trabalho 

formal informal/ aposentado/ pensionista ou Dona de casa/ Procura trabalho/ desempregado/ 

estudante); escolaridade da pessoa de referência do domicílio (> 8 anos, 1-7 anos ou não 

estudo);  número de moradores do domicílio (até 3 moradores ou >= 4 moradores); presença de 

criança/adolescente; renda familiar per capita em salário-mínimo (≥ ½ salário-mínimo; ≤½ e  

≥ ¼ de salário-mínimo ou  ≤¼ de salário-mínimo); acesso ao Programa Bolsa Família (PBF) e 

ao Benefício de Prestação Continuada (BPC); área de moradia (urbana ou rural) e situação do 

domicílio (próprio pago/pagando ou alugado/cedido). 
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Análise de dados 

Foi realizada a análise descritiva da caracterização da pessoa de referência segundo os 

perfis de gênero e raça/cor e das condições socioeconômicas e demográficas. Em seguida, foi 

aplicado o teste qui-quadrado de Pearson para investigar a associação entre as variáveis 

preditoras investigadas e os níveis de IA. Em seguida, foram incluídas no modelo de regressão 

aquelas que apresentaram p-valor menor que 0,20. Sendo excluída do modelo final a variável 

“acesso ao BPC”. 

Para investigar a associação do perfil de raça/cor e as variáveis socioeconômicas com a 

IA leve e moderada/grave, foi aplicado o modelo de regressão logística multinomial com 

estimativas de Razões de prevalência (RP) e intervalo de 95% de confiança (IC95%). As 

variáveis de ajuste no modelo de regressão foram: idade, estado civil, escolaridade, ocupação, 

moradores, criança/adolescente no domicílio, renda per capita familiar, acesso ao PBF, área de 

moradia e tipo de domicílio. Foi considerada como categoria de referência o homem branco. 

Os modelos foram testados para colinearidade. Para significância estatística foi considerado p-

valor < 0,05. A análise de dados foi realizada utilizando-se o programa estatístico STATA (Stata 

Statistical Software) versão  

O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de 

Educação e Saúde, da Universidade Federal de Campina Grande, campus Cuité, portando o 

parecer n° 5.657.734 (Anexo A). A participação no estudo foi voluntária, mediante assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
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Resultados 

Dentre as pessoas de referência das famílias estudadas, 48,1% se autodeclararam 

mulheres negras (pardas e pretas) 25,2% mulheres brancas, 18,3% homens negros (pardos e 

pretos), 8,3% homens brancos. Observou-se as maiores prevalências os domicílios chefiados por 

pessoas <59 anos, estado civil casada(o), mais de oito anos de estudo, que relataram ter ocupação 

ou eram aposentados(a)/pensionistas, domicílios com até três moradores, sem a presença de 

criança/adolescente, renda ≥ 1⁄2 SM, sem acesso ao Programa Bolsa Família (PBF) e o Benefício 

de Prestação Continuada (BPC), residiam na zona urbana e em domicílios próprios. Observou-se 

ainda, que quase metade dos domicílios (41,6%), se encontrava em IA sendo 13,8% e 6,8% em 

IA moderada e grave, respectivamente (Tabela 1) 

A figura 1 apresenta a situação de SA e os níveis de IA conforme perfil de gênero e 

raça/cor da pessoa de referência. Verificou-se que 77% das famílias cujo homem branco era a 

pessoa de referência, estavam em segurança alimentar, enquanto que essa situação foi observada 

em 53,5% dentre as famílias na qual a mulher negra era a pessoa de referência. A IA leve foi 

maior nas famílias onde a mulher negra era a pessoa de referência (22,8%). Ainda, as prevalências 

de insegurança alimentar moderada foram maiores nos domicílios chefiados por pessoas negras, 

enquanto que as maiores prevalências de insegurança grave foram observadas nos domicílios 

chefiados por mulheres brancas e negras. 

A Tabela 2 mostra maiores prevalências de insegurança alimentar nas famílias cuja 

pessoa de referência tinha < 60 anos de idade, escolaridade entre 1-7 anos de estudo, sem 

ocupação com trabalho, mais de três moradores no domicílio, presença de criança/adolescente no 

domicílio, renda per capita mensal ≤1/4 SM, acesso ao PBF, residia em zona rural e morava em 

domicílio cedido/emprestado. 

Verificou-se maior risco de estar em IA moderada/grave nos domicílios cuja mulher 

negra era a pessoa de referência. O risco de estar em IA moderada/grave é 5,1 (IC95%: 1,8–14,8), 

4,8 (IC95%:1,4–16,0) e 4 (IC95%: 1,2–13,7) vezes maior entre as mulheres negras, brancas e 

homens negros, respectivamente, quando comparado com homens brancos. Não foi observado 

associação com IA leve. 

Outros fatores socioeconômicos foram associados à IA. A baixa escolaridade (Não 

estudar: 2,02; 1,0-4,0;), domicílios com quatro ou mais moradores (RP =1,66; IC95%: 1,0–4,0), 

renda per capita familiar ≤1/4 SM (RP = 2,0; IC95%: 1,1–3,8), acessar o benefício do Bolsa 

Família (RP = 1,9; IC95%: 1,1–3,3) e morar em domicílio alugado/próprio ainda pagando (RP = 

2,0; IC95%: 1,1–3,7) se associaram significativamente com os níveis de IA leve. A renda mensal 
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per capita <=¼ SM (RP = 5,4; IC95%: 2,6–11,0) e a baixa escolaridade (Não estudar: RP = 6,6; 

IC95%: 3,3–13,2), também se associaram com o desfecho de IA moderada/grave (Tabela 3). 
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Tabela 1. Distribuição das características socioeconômicas e demográficas das pessoas de referência dos domicílios 

do município de Cuité-PB, Brasil,, 2023 (n=737). 

Características  % (n) 

Perfil de gênero e raça/cor  

Homem branco 8,3 (61) 

Mulher branca 25,2 (186) 
Homem negro 18,3 (135) 

Mulher negra 48,1 (355) 

Idade (anos)  

<59 anos 67,7 (499) 
60 ou mais 32,3 (238) 

Estado civil  

Solteiro(a)  37,1 (274) 

Casado(a)  62,8 (463) 
Escolaridade (anos de estudo) **  

> 8 anos 43,9 (323) 

1-7 anos 42,4 (312) 

Não estudou 13,6 (100) 
Ocupação  

Trabalho formal/ informal/ aposentado/ pensionista 66,8 (492) 

Dona de casa/ Procura trabalho /desempregado(a) /estudante 33,2 (245) 

Número de Moradores   
Até 3 moradores 67,4 (497) 

  4 ou mais moradores 32,6 (240) 

Criança/Adolescente no domicílio  

Sim 42 (310) 
Não 57,9 (427) 

Renda familiar mensal per capita (17 perdas) ****  

>=1/2 SM (R$ 606) 44 (317) 

<1/2 SM e >=1/4 SM  29 (209) 
<1/4 SM (Até R$ 303) 26,9 (194) 

Acesso ao Bolsa Família*  

Sim 46,8 

Não 53 
Acesso ao BPC*  

Sim 6,5 (48) 

Não 93,5 (688) 

Área de moradia  
Urbana 63,2 (466) 

Rural 36,8 (271) 

Tipo de domicílio  

Próprio, já pago 78,8 (581) 
Alugado/ Próprio, ainda pagando 12,7 (97) 

Cedido/Emprestado 8,4 (62) 

Situação de segurança/ insegurança alimentar   

Segurança 58,4 (431) 
Insegurança leve 20,9 (154) 

Insegurança moderada 13,8 (102) 

Insegurança grave 6,8 (50) 

* 1 caso perdido; ** 2 casos perdidos; *** 17 casos perdidos; **** Salário-mínimo referente ao ano de 2022 

(R$1212,00); SM: salário-mínimo, BPC: Benefício de Prestação Continuada. 

 
 Fonte: Autoras. 
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Figura 1: Prevalência de segurança alimentar e os níveis de insegurança alimentar segundo características de gênero e raça/cor da pessoa de 

referência do domicílio. Cuité-PB, Brasil, 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Teste qui-quadrado de Pearson p=0,042. 
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Tabela 2: Descrição das características socioeconômicas demográficas das pessoas de referência dos domicílios, 
segundo a situação de segurança e insegurança alimentar. Cuité-PB, Brasil, 2023 (n=737). 

Características  SA  

(%) 

IA Leve 

(%) 

IA Mod. 

(%) 

IA Grave 

(%) 
p-valor 

Idade (anos)      p = 0,001 

Até 60   61,9 75,3  75,5  78  

60 ou mais  38 24,7  24,5  22  

Estado civil      p= 0,501 

Solteiro(a)    37,5 32,5  41,1  40  

Casado(a)   62,4  67,5  58,8  60  

Escolaridade (anos de estudo) *      p< 0,001 

> 8 anos  50,9  42,5  25,5  26  

1-7 anos  37,7  45,1 55,9  48   

Não estudou  11,9 12,4  18,6  26  

Ocupação      p<0,001 

Trabalho formal/ informal/ aposentado/ pensionista   72,8 60,4  58,8  50  

Dona de casa/ Procura trabalho /desempregado(a) 
/estudante 

  27,1 39,6  41,2 50  

Número de moradores       p=0,001 

Até 3 moradores  73 57,8  62,7  58  

 4 ou mais moradores  26,9 42,2  37,2  42  

Criança/Adolescente no domicílio      p=0,011 

Sim  37,1 46,7  51,9  50  

Não  62,9 53,2  48  50  

Renda familiar mensal per capita (salário-mínimo) **      p<0,001 

>=1/2 SM (R$ 606)  56 35,5  20,6  18  

<1/2 SM e >=1/4 SM   26,7 27,6  41,2  28  

<1/4 SM (Até R$ 303)  17,3 36,8  38,2  54  

Acesso ao Bolsa Família      p<0,001 

Sim   35,6  61  62,7  68  

Não   64,4 38,9  37,2  32  

Acesso ao BPC      p= 0,769 

Sim   5,6  6,5  9,8 8  

Não  94,4  93,5  90,2  92   

Área de moradia      p<0,001 

Urbana  68,7  61  54,9  40   

Rural   31,3 38,9  45,1  60   

Tipo de domicílio      p=0,001 

Próprio, já pago   83,5  71,4  75,5  68  

Alugado/Próprio, ainda pagando   11,4  16,2  9,8  20   

Cedido/Emprestado   5,1 12,3  14,7  12   

* 2 casos perdidos; ** Salário-mínimo referente ao ano de 2022 (R$ 1212,00); SA: Segurança Alimentar, IA: 

Insegurança Alimentar, SM: salário-mínimo, BPC: Benefício de Prestação Continuada.  
 

Fonte: Autoras. 
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Tabela 3: Razão de prevalência (RP) da insegurança alimentar por características socioeconômicas e demográficas 

das pessoas de referência dos domicílios. Cuité-PB, Brasil, 2023. 

Características 

IA leve IA moderada/grave 

RP bruta RP ajustada RP bruta RP ajustada 

(IC 95%) (IC 95%) (IC 95%) (IC 95%) 

Perfil de gênero e raça/cor     

Mulher branca 1,72 (0,7;3,7) 2,09 (0,8;4,9) 3,98 (1,3; 11,8) 4,86(1,4;16) 

Homem negro 1,27 (0,5;2,8) 1,29(0,5;3,1) 3,73 (1,23;11,3) 4,0(1,2;13,7) 

Mulher negra 2,00 (0,9;4,1) 1,98(0,8;4,5) 5,19 (1,8; 14,8) 5,1(1,5;16,2) 

Idade (anos)     

60 ou mais 0,52 (0,3;0,7) 0,69 (0,3;1,2) 0,49 (0,3;0,7) 0,6(0,3;1,1) 

Estado civil     

Solteiro(a)  0,79 (0,5;1,1) 0,85(0,5;1,3) 1,1 (0,7;1,6) 1,3(0,8;2,0) 

Escolaridade (anos de estudo)      

1-7 anos 1,43 (0,9;2,1) 1,71(1,0;2,7) 2,83 (1,8;4,3) 3,4(2,0;5,5) 

Não estudou 1,31(0,7;2,3) 2,02(1,0;4,0) 3,7 (2,1;6,6) 6,6(3,3;13,2) 

Ocupação     

Desempregado(a)/estudante/dono 
(a) de casa 

1,77 (1,2;2,6) 0,7(0,4;1,2) 2,19 (1,4;3,2) 0,7(0,4;1,3) 

Número de moradores      

4 ou mais moradores 1,99 (1,3;2,93) 1,66 (1,0;2,7) 1,69 (1,1;2,5) 1,17(0,7;1,9) 

Criança/Adolescente no 

domicílio 
    

Sim 1,46 (1,0;2,1) 0,61(0,3;1,0) 1,71 (1,1;2,4) 0,80(0,4;1,3) 

Renda per capita mensal     

≤1/2 e ≥1/4 1,62 (1,0;2,5) 1,16(0,6;1,9) 3,9 (2,7;6,4) 3,3(1,8;5,9) 

≤1/4 3,37 (2,1;5,3) 2,0(1,1;3,8) 7,36 (4,4;12,1) 5,4(2,6;11,0) 

Acesso ao Bolsa Família     

Sim 2,82 (1,9;4,3) 1,9(1,1;3,3) 3,24 (2,2;4,7) 1,5(0,9;2,66) 

Área de moradia     

Rural 1,4 (0,9;2,0) 1,15(0,7;1,8) 2,26 (1,5;3,2) 1,3(0,8;2,1) 

Tipo de domicílio     

Alugado/Próprio, ainda pagando 1,67 (0,9;2,8) 2,04(1,1;3,7) 1,3 (0,7;2,3) 1,89(0,9;3,6) 

Em negrito resultados com p < 0,05; IC 95%: Intervalo de 95% de confiança 
 

Fonte: Autoras. 
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Discussão 

Os resultados deste estudo mostraram alta prevalência e gravidade de IA em uma 

amostra representativa de famílias que residem em região brasileira marcada pela 

vulnerabilidade climática e social. A IA nas regiões Norte e Nordeste são preocupantes devido 

à alta vulnerabilidade social quando se consideram as iniquidades sociais presentes, atingindo 

os maiores índices de IA (57% e 50,3%, respectivamente), inclusive de IA grave, cuja 

proporção foi de 10,2% na região Norte e 7,1% na região Nordeste 17. Neste estudo, o percentual 

de IA grave (6,8%) foi semelhante ao da região Nordeste do país. 

Os achados também apontaram que os domicílios chefiados por mulheres e pessoas 

negras apresentaram a situação de maior vulnerabilidade à IA moderada/grave, evidenciando a 

desigualdade de gênero e raça/cor no acesso à alimentação, condição que também foi observada 

em outros estudos realizados com a população brasileira 9,17 e na cidade de Salvador 6. Estudos 

realizados em outros países também vêm inserindo as disparidades sociais que a população 

negra e as mulheres vivenciam e o seu impacto na SA18, 19, 20, 21. 

Santos et al. 17, mostrou que a IA moderada/grave esteve mais associada aos domicílios 

chefiados pelas mulheres negras em todas as macrorregiões do Brasil. No estudo realizado por 

Silva et al. 6 as mulheres negras apresentaram maior chance de IA leve (RP = 1,39; IC95%: 

1,15-1,68) e moderada/grave (RP = 1,94; IC95%: 1,49-2,52) em relação aos domicílios 

chefiados por homens brancos, além de maior chance de IA moderada ou grave em todos os 

níveis de escolaridade e nas faixas de até 1/2 salário mínimo e > 1 salário mínimo. Os nossos 

resultados apresentaram maiores razão de prevalência para a IA, provavelmente, em função da 

região, que é marcada historicamente pela vulnerabilidade social, ambiental, econômica e 

política que afetam diretamente as condições de vida dessa população, principalmente na 

agricultura de subsistência, nas fontes de trabalho e renda, e na produção, acesso e consumo de 

alimentos, impactando na garantia da SAN, do DHAA e da SoberaniaAlimentar 22, 23, 24 . 

A desigualdade racial quanto à situação de IA revelada, também foi apontada no II 

Vigisan, além de destacar que as dimensões de gênero e raça/cor traçam um perfil ainda mais 

vulnerável, cujas prevalências de IA foram mais elevadas nos domicílios chefiados por 

mulheres negras (pretas e pardas). A SA foi mais prevalente nos domicílios chefiados por 

homens brancos, revelando as inequidades vivenciada por mulheres negras e por homens negros 

expressas na baixa valorização do trabalho, pelo valor desigual do salário, pelo grau mais 

elevado de informalidade na ocupação e pela instabilidade no acesso à renda. 2  

Neste contexto, as dificuldades enfrentadas nos domicílios cuja mulher é a pessoa de 

referência são complexas e ultrapassam o aspecto do acesso à alimentação adequada. Os 
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resultados deste estudo mostraram menor prevalência de ocupação em trabalho formal ou 

informal e renda entre mulheres responsáveis pelos domicílios quando comparado aos homens. 

Dados do IBGE apontam que entre 2019 e 2022, a taxa de desemprego entre as mulheres negras 

foi de 13,9%, enquanto que entre os homens brancos apenas 6,1%, sendo a menor taxa entre os 

perfis de raça e gênero. Da mesma forma, o rendimento médio mensal, a mulher negra recebeu 

46,3% do rendimento recebido pelo homem branco. Para o homem negro, essa proporção foi 

de 58,8%25. 

Outro aspecto importante que o estudo observou se refere ao fato da população negra 

ser mais vulnerável a IA. Uma das possibilidades que explicam esse quadro se faz em razão da 

discriminação no mercado de trabalho acessam empregos com salários mais baixos em relação 

aos brancos, mesmo com níveis iguais de educação 26. Isso tornou-se ainda mais evidente entre 

mulheres negras, que também enfrentam discriminação sexual além da racial, portanto, mais 

propensas a receberem salários ainda mais baixos. A pobreza da população está associada à 

elevada prevalência de IA na qual está relacionada à dificuldade de acessar alimentos seguros 

e nutritivos de forma adequada 27. Estudos trazem evidências de que os domicílios cuja mulher 

é a pessoa de referência são mais pobres e, consequentemente, possuem maior prevalência de 

IA, principalmente em nível moderado ou grave, quando comparados aos domicílios chefiados 

pelo homem 28, 29.  

Além disso, as mulheres executam a maioria dos trabalhos domésticos não 

remunerados, reduzindo a sua capacidade de trabalhar no setor remunerado 30. Assim, o que 

socialmente é considerado trabalho das mulheres é desvalorizado monetariamente, como 

também as exclui do acesso a benefícios como seguro saúde, licença médica e planos de 

aposentadoria 31, reforçando as disparidades de renda entre homens e mulheres 32. A divisão 

sexual do trabalho não está desvinculada das relações de classe e de raça, pois as mulheres 

pretas da menor faixa salarial são as que mais se dedicam ao trabalho doméstico e do cuidado33.  

Sobre a região do semiárido brasileiro, no que diz respeito às vulnerabilidades 

(econômica e simbólica) das mulheres, especialmente às que vivem na zona rural, a divisão do 

trabalho na agricultura familiar apresenta discriminação e desigualdades de gênero 34. Apesar 

das suas atribuições envolver tanto o trabalho doméstico quanto o produtivo, seu desempenho 

na produção familiar não é reconhecido socialmente como deveria, devido a fatores históricos 

e culturais 35, 36 A participação das mulheres na comercialização (negociação de compra e venda 

de produtos da agricultura) da produção pode impactar positivamente na sua renda, na sua 

sociabilidade, autoestima e no seu papel social, inclusive na família 37. Todavia, a 
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comercialização tem sido responsabilidade dos homens, assim como decidir sobre o destino da 

renda da família 38.  

A realidade feminina ressalta a importância da renda advinda do Programa Bolsa 

Família (PBF) especialmente para os domicílios chefiados por mulheres da zona rural, dado o 

contexto restrito de acesso a outros recursos e oportunidades de diversificação dos aspectos 

relacionados à vida digna, viabilizados principalmente por meio do consumo e da minimização 

de vulnerabilidades 39. 

Ainda, no que tange às políticas públicas para o alívio da pobreza e garantia da SA, 

nossos resultados apontaram que o acesso ao PBF esteve relacionado à IA leve. Mariano e 

Carloto 40 através de entrevistas com mulheres titulares do PBF, identificaram que mesmo com 

ambos os grupos (mulheres brancas e negras) em situação de pobreza, as mulheres negras 

estavam mais vulneráveis social e economicamente. Essa renda monetária, recebida através do 

PBF, possibilita ampliar os aspectos de autonomia e responsabilidade quanto ao uso, 

aprendizado de planejamento de gastos e ganhos de dignidade, refletindo também nas 

possibilidades de expressão e direito a voz na sociedade, abrindo caminho para o 

reconhecimento dos direitos de cidadania das mulheres 41,42. Os programas governamentais de 

transferência, desempenham um papel importante na proteção das mulheres que vivem abaixo 

da linha da pobreza. Esses programas, a exemplo do PBF no Brasil, contribuem para a redução 

da IA43. 

É importante destacar que a situação socioeconômica vulnerável da população do 

semiárido nordestino é um dos fatores que contribui e, consequentemente, aumenta a IA dessa 

população. Assim, recomenda-se colocar a vulnerabilidade socioeconômica como fator 

preponderante para o combate à IA e convívio com as adversidades da região semiárida 44.  

Uma limitação dos estudos transversais é a incerteza da relação temporal entre 

exposição e desfecho, pois as variáveis são mensuradas ao mesmo tempo, porém, gênero e 

raça/cor precedem a condição de IA e SA reduzindo vieses e possibilitando a inferência da 

relação de causa-efeito segundo os achados neste estudo. Além disso, destacamos limitações 

relacionadas à representatividade da amostra, devido a análise agregada de autodeclarados 

amarelos e brancos, pretos e pardos para viabilizar a comparabilidade estatística das categorias. 
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Conclusão 

Os resultados desse estudo reforçam que compreender as repercussões da interação do 

gênero e raça/cor, colabora para entender o amplo contexto da IA, visto que permite direcionar 

o debate e o enfrentamento da IA à luz dos seus determinantes. Assim, esses determinantes, 

devem estar inseridos na formulação e implementação de políticas públicas, estratégias e ações 

relacionadas à IA, favorecendo e garantindo a justiça social e o direito à alimentação adequada, 

principalmente, em populações que apresentam maiores vulnerabilidades sociais, como a região 

do semiárido nordestino. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 
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ANEXO B – Instrumento para avaliação da Insegurança Alimentar 

 

ESCALA BRASILEIRA DE INSEGURANÇA ALIMENTAR (EBIA) 

B1. Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio 

tiveram PREOCUPAÇÃO de que os alimentos acabassem 

antes de poderem comprar ou receber mais comida?  

1.  Sim 2.  Não 3.  NS/NR 

B2. Nos últimos três meses, os alimentos ACABARAM antes 

que os moradores deste domicílio tivessem dinheiro para 

comprar mais comida?  
 

1.  Sim 2.  Não 99.  NS/NR 

B3. Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio 

ficaram sem dinheiro para ter uma alimentação 

SAUDÁVEL E VARIADA? 

1.  Sim 2.  Não 99.  NS/NR 

B4. Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio 

comeram apenas ALGUNS POUCOS tipos de alimentos que 

ainda tinham porque o dinheiro acabou?  

1.  Sim 2.  Não 99.  NS/NR 

B5. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou 

mais de idade DEIXOU DE FAZER uma refeição porque 

não havia dinheiro para comprar comida?  

1.  Sim 2.  Não 99.  NS/NR 

B6. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais 

de idade, alguma vez COMEU MENOS do que devia porque 

não havia dinheiro para comprar comida?  

1.  Sim 2.  Não 99.  NS/NR 

B7. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou 
mais de idade, alguma vez SENTIU FOME, mas não 

comeu, porque não havia dinheiro para comprar comida?  

1.  Sim 2.  Não 99.  NS/NR 

B8. Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais 
de idade, alguma vez, fez apenas UMA REFEIÇÃO ao dia ou 

ficou um dia inteiro sem comer porque não havia dinheiro para 

comprar comida?  

1.  Sim 2.  Não 99.  NS/NR 
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ANEXO C – Tabela suplementar referente aos resultados do estudo 

 

 

 

Tabela suplementar. Distribuição das características socioeconômicas e demográficas, segundo gênero e raça/cor 
das pessoas de referência do município de Cuité-PB, Brasil, 2023 (n=737). 

 

Características  
Homem 

branco (%) 

Mulher 

branca (%) 

Homem 

negro 

(%) 

Mulher 

negra (%) 
p-valor  

Idade (anos)     p=0,061  

<59 anos 57,4  65  64,4  72,1    

60 ou mais 42,6  34,9  35,6  27,9    

Estado civil     p=0,007  

Solteiro(a)  36  46,2  27,4  36,3    

Casado(a)  63,9  53,8  72,6  63,7    

Escolaridade (anos de estudo) *     p=0,095  

> 8 anos 37,7  51  41,8  42    

1-7 anos 52,5  39,2  39,5  43,5    

Não estudou 9,8  9,7  18,7  14,4    

Ocupação     p<0,001  

Trabalho formal/ informal/ 

aposentado/ pensionista 
91,8  67,2  86,7  54,6    

Dona de casa/ Procura trabalho 

/desempregado(a) /estudante 
8,2  32,8  13,3  45,3   

Número de Moradores      p=0,097  

Até 3 moradores 78,7  67,7  71,1  63,9    

 4 ou mais moradores 21,3  32,3  28,9  36    

Criança/Adolescente no domicílio     p=0,122  

Sim 29,5  41,4  40  45,3    

Não 70,5  58,6  60  54,6    

Renda familiar mensal per capita 

(salário-mínimo) ** 
    p=0,001  

>=1/2 SM (R$ 606) 67,2  44,7  48,5  38    

<1/2 SM  e >=1/4 SM  13,8  25,9  30,8  32,5    

<1/4  SM (Até R$ 303) 18,9  29,3  20,8  29,3    

Acesso ao Bolsa Família     p<0,001  

Sim 29,5  40,3  39,3  56    

Não 68,8  59,7  60,7  43,9    

Acesso ao BPC     p=0,414  

Sim 3,3  8,1  8,1  5,6    

Não 96,7  91,9 91,8  94,4    

Área de moradia     p=0,359  

Urbana 65,6  68,3  60,7  61,1    

Rural 34,4  31,7  39,3  38,9    

Tipo de domicílio     p=0,194  

Próprio, já pago 78,7  79,6  75,6  79,7    

Alugado/ Próprio, ainda pagando 14,7  14,5  17  9,9    

Cedido/Emprestado 6,6  5,9  7,4  10,4    

*2 casos perdidos; ** Salário-mínimo referente ao ano de 2022 (R$ 1212,00); SM: Salário-mínimo; BPC: Benefício 

de Prestação continuada. 

 

Fonte: Autoras. 

 


